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PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS VERSUS  
PROTEÇÃO DA SAÚDE EM TEMPOS DE PANDEMIA

ANA PAULA CABRAL*
ISCET

for the protection of personal data. Despite the imperative 
RI�GHIHQGLQJ�SHUVRQDO�GDWD�DQG� WKHLU�SURWHFWLRQ�� WKLV�ZLOO�
DOZD\V�KDYH�WR�EH�JLYHQ�XS�ZKHQ�PRUH�UHOHYDQW�YDOXHV�DUH�
at stake, such as the cause of the individual health and public 
health in general, called into question by the pandemic.
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INTRODUÇÃO

2�SUHVHQWH�DUWLJR�FRQVWLWXL�XPD�UHÀH[mR�SHVVRDO��WUD-

duzindo igualmente o resultado da pesquisa desenvolvida 

QR�kPELWR�GD�WHPiWLFD�GD�VHJXUDQoD�GD�LQIRUPDomR�QRV�

WHPSRV�GH�KRMH�

Com efeito, trata-se de matéria com plena atualidade, 

portanto presente, sobre a qual recaem ou devem recair 

as nossas preocupações e, consequentemente, constituir 

REMHWR�GR�'LUHLWR��TXH�QRV�UHJXOD�

6H�HVWD�UHÀH[mR�TXH�WHQKR�YLQGR�D�GHVHQYROYHU�Ki�

algum tempo, se antes nos parecia relevante, nos últimos 

meses passou a revestir-se de natureza fundamental, por 

força da pandemia que nos tem vindo a assolar e que 

veio redesenhar a vida de cada um de nós e do mundo 

em geral.

9iULDV�TXHVW}HV�VH�QRV�FRORFDP�EXVFDQGR�QyV�HQFRQ-

WUDU�D�DGHTXDGD�UHVSRVWD�QR�¿QDO�GD�QRVVD�UHÀH[mR��&RQ-

FUHWDPHQWH��TXHVWLRQDPR�QRV�VREUH�TXDLV�DV�WHQGrQFLDV�

GR�SUHVHQWH��FRP�FDUDWHUtVWLFDV�PXLWR�HVSHFt¿FDV�GHSRLV�

da chegada da pandemia.

Tentaremos encontrar uma resposta para a questão de 

FRPR�VHUi�R�IXWXUR��FRPR�VH�DQWHYr�TXH�VHMD�

3DUD�LVVR��SDUD�DOpP�GH�XP�HQTXDGUDPHQWR�GH�DQiOLVH�

H�UHÀH[mR��SURSRPR�QRV�SRQGHUDU�VREUH�DOJXQV�DVSHWRV�

GH�QDWXUH]D�MXUtGLFD��GHVWDFDQGR�VH�D�VHJXUDQoD�GD�LQIRU-

mação, a proteção da privacidade, concretamente dos 

resumo

O direito à saúde é um direito fundamental consagrado na 
Constituição da República Portuguesa. O direito à proteção 
de dados não é um direito absoluto, pelo que pode ceder 
perante outros direitos, dependendo das circunstâncias. 
Este direito implica um cuidado com a segurança da infor-
mação, onde se integram os dados pessoais. Esta é uma 
WHQGrQFLD�GR�SUHVHQWH�TXH�DQXQFLD�R�IXWXUR��D�FXUWR�SUD]R��
e�XP�VLQDO�GR�IXWXUR�QR�SUHVHQWH��(VWD�WHQGrQFLD�UHIRUoRX-
-se com a intrusão abrupta na vida nacional, europeia e 
JOREDO�GR�FRURQDYtUXV��FDXVDGRU�GH�XPD�SDQGHPLD��TXH�XUJH�
combater. Neste artigo fazemos uma breve abordagem a 
alguns mecanismos e ferramentas utilizados neste combate, 
com implicações na proteção de dados pessoais. Apesar da 
imperatividade da defesa dos dados pessoais e respetiva 
SURWHomR�� WHUi�VHPSUH�TXH�KDYHU�FHGrQFLD�GHVWD�TXDQGR�
outros valores mais relevantes estiverem em causa, como 
é o caso da saúde de cada um individualmente considerado 
e saúde pública em geral, postas em causa pela pandemia.

palavras-chave

Dados pessoais, proteção, saúde, pandemia

abstract 
The right to health is a fundamental right enshrined in the 
Constitution of the Portuguese Republic. The right to data 
SURWHFWLRQ�LV�QRW�DQ�DEVROXWH�ULJKW��VR�LW�PD\�JLYH�ZD\�WR�RWKHU�
rights, depending on the circumstances. This right implies a 
FDUH�ZLWK�WKH�VHFXULW\�RI� LQIRUPDWLRQ��ZKHUH�SHUVRQDO�GDWD�
are integrated. This is a trend of the present that announces 
the future, in the short term. It is a sign of the future in the 
present. This trend has been reinforced by the abrupt 
intrusion of the coronavirus into national, European and 
JOREDO�OLIH��ZKLFK�LV�FDXVLQJ�D�SDQGHPLF��WKDW�PXVW�EH�XUJHQWO\�
combated. We have taken a brief look at some of the 
PHFKDQLVPV�DQG�WRROV�XVHG�LQ�WKLV�¿JKW��ZLWK� LPSOLFDWLRQV�
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PHQWH��R�SUHVHQWH�PRPHQWR�p�XP�yWLPR�H[HPSOR�GD�QHFHV-

VLGDGH�H�GHSHQGrQFLD�GH�TXDOTXHU�VXMHLWR�SHUDQWH�R�(VWDGR��

por força da estrutura e mecanismos de que este dispõe. 

De facto, os momentos de crise servem para recentrar 

linhas de pensamento e até para alterar opiniões.

([HPSOL¿FDQGR��QR�QRVVR�FDVR��VHPSUH�IRPRV�GHIHQ-

sores dum Sistema de Saúde integrado pelos diversos ele-

mentos que o compõem, destacando-se o Serviço Nacio-

nal de Saúde (SNS) como fulcro do mesmo, mas colocando 

em pé de igualdade os prestadores, independentemente 

da sua natureza ser pública, privada, social ou coopera-

tiva. Por força dos últimos tempos, alterei de algum modo 

a minha opinião, passando a defender um Sistema de 

Saúde fundamentalmente centrado no setor público, assu-

PLQGR�RV�SUHVWDGRUHV�QmR�S~EOLFRV�FRPR�³FRPSOHPHQWR´�

no Sistema.

2. DOS DADOS PESSOAIS E RESPETIVA PROTEÇÃO. 

A PROTEÇÃO DA PRIVACIDADE

$¿UPDGD�D�UHOHYkQFLD�GR�GLUHLWR�j�6D~GH��SRQGHUHPRV�

agora sobre a importância da privacidade e da respetiva 

proteção.

$�SULYDFLGDGH�GH�FDGD�VXMHLWR�FRQVWLWXL�XP�GLUHLWR�UHV-

peitante à sua personalidade, protegida desde logo pela 

CRP, nomeadamente no seu artigo 26.º, que consagra a 

proteção genérica da personalidade, bem como pelas 

normas do Código Civil respeitantes aos direitos de per-

sonalidade.

$SHVDU�GD�D¿UPDomR�TXH�DFDEiPRV�GH�SURIHULU��R�IRFR�

GD�QRVVD�DQiOLVH�p�D�SULYDFLGDGH��QD�SHUVSHWLYD�GRV�GDGRV�

UHODWLYRV�D�FDGD�VXMHLWR��SHVVRD�VLQJXODU��'LWR�GH�RXWUR�

PRGR��R�FHUQH�GD�QRVVD�UHÀH[mR�VmR�RV�GDGRV�SHVVRDLV��

FXMD�SURWHomR�HVSHFt¿FD�UHVLGH�QDV�QRUPDV�GR�5HJXOD-

PHQWR�*HUDO�GH�3URWHomR�GH�'DGRV��5*3'���QD�/HL�GH�3UR-

teção de Dados e na relação entre a proteção destes dados 

e a de outros direitos, nomeadamente do direito à saúde.

2�FRQÀLWR�HQWUH�HVWHV�GRLV�WLSRV�GH�GLUHLWRV�H�D�UHVSH-

tiva proteção pode assumir contornos diferentes em cir-

FXQVWkQFLDV�WmR�GtVSDUHV�GD�QRUPDOLGDGH��FRPR�VmR�DV�

UHVXOWDQWHV�GH�XP�SHUtRGR�FRPR�HVWH�TXH�HVWDPRV�D�DWUD-

vessar, por força da pandemia da COVID-19.

GDGRV�SHVVRDLV�GH�FDGD�VXMHLWR�versus a proteção da saúde 

GH�FDGD�XP�GRV�VXMHLWRV�H�D�VD~GH�S~EOLFD�HP�JHUDO�

(VWD�UHÀH[mR��TXH�HP�QRVVR�HQWHQGHU�p�UHOHYDQWH��SHODV�

FRQVHTXrQFLDV�GDTXL�GHFRUUHQWHV��SDVVRX�D�DVVXPLU�FRQ-

tornos de suma importância por força da pandemia que 

estamos a atravessar, nunca antes por nós antecipados. 

7HPSRV�HP�TXH�FDGD�VXMHLWR�VH�VHQWH�YHUGDGHLUDPHQWH�

inseguro, perante tudo e todos, sobretudo perante um ini-

PLJR�SRGHURVR�H�LQYLVtYHO��FXMD�GHIHVD�p�PXLWR�GLItFLO�

1. DESENVOLVIMENTO

1.1. Do direito à Saúde como direito fundamental

A Constituição da República Portuguesa (CRP), 

seguindo o modelo de diversas leis fundamentais de 

RXWURV�(VWDGRV�(XURSHXV��FRQWpP�XP�FDWiORJR�GH�GLUHL-

tos fundamentais, onde se insere o direito à Saúde, no 

seu artigo 64.º.

Com efeito, o n.º 1 deste preceito consagra que “Todos 

WrP�GLUHLWR�j�SURWHomR�GD�VD~GH�H�R�GHYHU�GH�D�GHIHQGHU�

e promover�´

O direito à Saúde é um direito fundamental de natureza 

social, o que implica a respetiva concretização, nomeada-

mente através da publicação de legislação e subsequente 

H[HFXomR�

2�SUHVHQWH�GLUHLWR�IXQGDPHQWDO�HVWi�LQWULQVHFDPHQWH�

OLJDGR�DR�GLUHLWR�IXQGDPHQWDO�SRU�H[FHOrQFLD��TXH�VH�LQVHUH�

QR�FRQMXQWR�GH�GLUHLWRV��OLEHUGDGHV�H�JDUDQWLDV�H�TXH�p�R�

direito à vida, consagrado no artigo 24.º da CRP.

Como direito de natureza social não goza da prerroga-

WLYD�WtSLFD�GRV�GLUHLWRV��OLEHUGDGHV�H�JDUDQWLDV�TXH�p�D�VXD�

aplicabilidade direta, nos termos do disposto no artigo 18.º  

da CRP. Porém, como direito fundamental que é, cabe ao 

Estado contribuir para a sua realização.

6H�Ki�PRPHQWR�HP�TXH�R�GLUHLWR�j�6D~GH�HVWi�SUHVHQWH�

QDV�SUHRFXSDo}HV�GH�FDGD�VXMHLWR��FDGD�LQVWLWXLomR��FDGD�

(VWDGR��QRPHDGDPHQWH�GR�(VWDGR�SRUWXJXrV��p�R�SUHVHQWH�

Isto porque agora a saúde de cada um é sentida como 

um bem de suma importância, dado que corre o risco de 

VHU�SRVWD�HP�FDXVD�GD�IRUPD�PDLV�LQDFUHGLWiYHO�SRVVtYHO��

através da pandemia que atravessamos. Concomitante-
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Em boa verdade, o regime aqui inserto não traz novi-

GDGHV�PXLWR�VLJQL¿FDWLYDV�UHODWLYDPHQWH�DR�DWp�Dt�YLJHQWH�

nos diferentes estados, como é o caso do Estado portu-

JXrV��SURFHGHQGR�VH�IXQGDPHQWDOPHQWH��FRPR�Mi�SXGH-

mos referir a uma intenção de harmonização de regimes 

e atualização dos mesmos.

1mR�SRGHPRV��SRUpP��GHL[DU�GH�PHQFLRQDU�DOJXQV�

SRQWRV�FRPR�VHMDP�D�DOWHUDomR�GR�SDUDGLJPD�GH�SURWHomR��

que passa a ser de natureza autorregulatória. Dito de outro 

PRGR��FDGD�UHVSRQViYHO�SHOR�WUDWDPHQWR�GH�GDGRV�WHP�D�

obrigação de os tratar cumprindo as regras e imprimindo 

WRGR�R�QHFHVViULR�FXLGDGR�GHYHQGR��VHPSUH�TXH�QHFHV-

ViULR��HYLGHQFLDU�D�IRUPD�FRPR�HVVH�WUDWDPHQWR�VH�HIHWXD�

Após a consagração de 26 conceitos, desde logo o de 

dados pessoais e de tratamento de dados, que, no fundo, 

corresponde a toda e qualquer atividade sobre dados pes-

VRDLV��HVWDEHOHFH�R�5*3'�XP�FRQMXQWR�GH�SULQFtSLRV�EDVH�

em matéria de tratamento.

6XPDULDPHQWH� LQWHJUDP�HVVHV�SULQFtSLRV��R�GD� OLFL-

WXGH��OHDOGDGH�H�WUDQVSDUrQFLD��D�UHFROKD�GH�GDGRV�FRP�

¿QDOLGDGHV�GHWHUPLQDGDV��H[SOtFLWDV�H�OHJtWLPDV��D�PLQL-

PL]DomR�H[DWLGmR�H�DWXDOL]DomR�GRV�GDGRV��D�OLPLWDomR�

da conservação e o tratamento de forma que garanta a 

sua segurança.

A licitude do tratamento dos dados depende da pre-

sença de uma das condições de legitimidade descritas no 

DUWLJR�����GHVWH�GLSORPD��VHMD�R�FRQVHQWLPHQWR��H[SUHVVR��

positivo, o que não é o mesmo que escrito) do respetivo 

titular, o cumprimento de um contrato ou de uma obriga-

omR�MXUtGLFD��D�GHIHVD�GH�LQWHUHVVHV�YLWDLV�GR�WLWXODU�GRV�

GDGRV�RX�GH�RXWUD�SHVVRD�VLQJXODU��R�H[HUFtFLR�GH�IXQo}HV�

de interesse público ou da autoridade pública, como res-

SRQViYHO�SHOR�WUDWDPHQWR�GH�GDGRV��D�QHFHVVLGDGH�SDUD�

HIHLWR�GRV�LQWHUHVVHV�OHJtWLPRV�SURVVHJXLGRV�SHOR�UHVSRQ-

ViYHO�SHOR�WUDWDPHQWR�RX�SRU�WHUFHLURV�

e�GH�UHDOoDU�LJXDOPHQWH�D�D¿UPDomR�GH�TXH��j�SDUWLGD��

RV�GDGRV�SHVVRDLV�HVSHFLDLV�QmR�SRGHP�VHU�REMHWR�GH�WUD-

WDPHQWR��HPERUD�R�5*3'�HVWDEHOHoD�DV�H[FHo}HV�D�HVWH�

SULQFtSLR�

Chamamos a atenção também para a consagração de 

XP�FRQMXQWR�GH�FRQWUDRUGHQDo}HV�QHVWD�PDWpULD��FXMDV�

FRLPDV�VmR�GH�WDO�PRGR�HOHYDGDV�TXH�VH�WRUQDP�LQH[HTXt-

YHLV�QD�SUiWLFD�

2�5HJXODPHQWR��8(�����������GR�3DUODPHQWR�(XUR-
peu e do Conselho de 27 de abril de 2016, relativo à pro-
teção das pessoas singulares no que diz respeito ao tra-
tamento de dados pessoais e à livre circulação desses 
GDGRV��p�XPD�IRQWH�GH�GLUHLWR�FRPXQLWiULR�GHULYDGR��TXH�
SHUPLWH�KDUPRQL]DU�RV�RUGHQDPHQWRV�MXUtGLFRV�GRV�(VWD-
GRV�PHPEURV��QD�PHGLGD�HP�TXH�p�GLUHWDPHQWH�DSOLFiYHO��
não carecendo de ser transposto para os direitos nacio-
nais, diferentemente das diretivas.

$�8QLmR�(XURSHLD��DR�GH¿QLU�R�UHJLPH�GD�SURWHomR�GH�
dados num regulamento, pretendeu obter a harmonização 
GRV�UHJLPHV�MXUtGLFRV�FRUUHVSRQGHQWHV�QRV�(VWDGRV�0HP-
EURV�H��PDLV�GR�TXH�LVVR��QXP�kPELWR�JHRJUi¿FR�PXLWR�
PDLV�DODUJDGR��6HQmR�YHMDPRV�R�GLVSRVWR�QR�DUWLJR������
sobre o seu âmbito de aplicação territorial. Por força desta 
QRUPD��R�UHJLPH�FRQVWDQWH�GR�5*3'�p�DSOLFiYHO�EHP�PDLV�
DOpP�GR�kPELWR�JHRJUi¿FR�GRV�(VWDGRV�0HPEURV��SRGHQGR�
Vr�OR�HP�TXDOTXHU�ORFDO�RQGH�VHMDP�WUDWDGRV�GDGRV�GH�UHVL-
dentes em Estados da UE, aplicando-se mesmo ao trata-
PHQWR�GH�GDGRV�SHVVRDLV�SRU�XP�UHVSRQViYHO�SHOR�WUDWD-
mento estabelecido não na União, mas num lugar em que 
se aplique o direito de um Estado-Membro por força do 
direito internacional público.

e�FRPSUHHQVtYHO�TXH�R�kPELWR�GH�DSOLFDomR�JHRJUi¿FR�
GR�5*3'�VHMD�WmR�DPSOR��SRLV�Vy�DVVLP�SHUPLWH�DEUDQJHU�
alguns tratamentos de dados pessoais, que podem ocor-
rer fora do território dos Estados-Membros.

Globalmente, no que respeita ao regime constante do 
5*3'� SRGHPRV� D¿UPDU� WUDWDU�VH� GH� XP� FRQMXQWR� GH�
QRUPDV�MXUtGLFDV�FXMR�REMHWR�p�D�SURWHomR�GRV�GDGRV�SHV-
soais, sem pôr em causa a liberdade de circulação no 
âmbito da União Europeia. Mais concretamente, conforme 
se dispõe no artigo 1.º, n.ºs 1 e 2 deste diploma (…) esta-
EHOHFH�DV�UHJUDV�UHODWLYDV�j�SURWHomR�GDV�SHVVRDV�VLQJX-
lares no que diz respeito ao tratamento de dados pessoais 
H�j�OLYUH�FLUFXODomR�GHVVHV�GDGRV��

2. O presente regulamento defende os direitos e as 
liberdades fundamentais das pessoas singulares, nomea-
GDPHQWH�R�VHX�GLUHLWR�j�SURWHomR�GRV�GDGRV�SHVVRDLV�

Composto por 22 artigos e 173 considerandos, este 
LQVWUXPHQWR�GH�GLUHLWR�FRPXQLWiULR�SUHWHQGH�HVWDEHOHFHU�
as regras em matéria de proteção de dados pessoais, de 
modo a acautelar da melhor forma a proteção deste tipo 
de dados.
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3. DA SEGURANÇA DA INFORMAÇÃO E CIBERSE- 

GURANÇA

$�SURWHomR�GH�GDGRV�SHVVRDLV�HVWi� LQWULQVHFDPHQWH�

ligada à segurança de informação em geral. Com efeito, 

nem toda a informação se reconduz a dados pessoais, 

mas estes dados são indubitavelmente informação.

Como, na atualidade, a informação é maioritariamente 

WUDWDGD�FRP�UHFXUVR�jV�WHFQRORJLDV�GH�QDWXUH]D�LQIRUPiWLFD��

a proteção de dados pessoais e a segurança da informa-

ção em geral estão intimamente ligadas à cibersegurança.

$�/HL�Q�����������GH����GH�DJRVWR�HVWDEHOHFH�R�UHJLPH�

MXUtGLFR�GD�VHJXUDQoD�GR�FLEHUHVSDoR��WUDQVSRQGR�D�'LUH-

WLYD��8(�������������GR�3DUODPHQWR�(XURSHX�H�GR�&RQVH-

OKR��GH���GH�MXOKR�GH�������UHODWLYD�D�PHGLGDV�GHVWLQDGDV�

D�JDUDQWLU�XP�HOHYDGR�QtYHO�FRPXP�GH�VHJXUDQoD�GDV�UHGHV�

e da informação em toda a União.

Apesar da segurança do ciberespaço consagrada no 

SUHVHQWH�GLSORPD��Dt�PHVPR�VH�HVWDEHOHFH�D�QHFHVVLGDGH�

de não serem salvaguardadas as funções essenciais do 

(VWDGR��LQFOXLQGR�PHGLGDV�GH�SURWHomR�GD�LQIRUPDomR�FXMD�

GLYXOJDomR�VHMD�FRQWUiULD�DRV� LQWHUHVVHV�GH�VHJXUDQoD�

nacional, à manutenção de ordem pública ou a permitir a 

investigação, a deteção e a repressão de infrações penais.

$�SURWHomR�MXUtGLFD�HVSHFt¿FD�FRQWUD�YLRODo}HV�GH�GLUHL-

WRV�H�LQWHUHVVHV�DWUDYpV�GRV�PHLRV�LQIRUPiWLFRV�SRGH�FRQ-

cretizar-se na consagração de normas de natureza crimi-

QDO�±�YHMD�VH�D�WLSL¿FDomR�GH�FULPHV�QD�OHL�GR�FLEHUFULPH�

$�/HL�Q������������GH����GH�VHWHPEUR�DSURYD�D�/HL�GR�

&LEHUFULPH��WUDQVSRQGR�SDUD�D�RUGHP�MXUtGLFD� LQWHUQD�D�

'HFLVmR�4XDGUR�Q������������-$,��GR�&RQVHOKR��GH����GH�

fevereiro, relativa a ataques contra sistemas de informa-

ção, e adapta o direito interno à Convenção sobre Ciber-

crime do Conselho da Europa.

4. DA PROTEÇÃO DO DIREITO À SAÚDE VERSUS PRO-

TEÇÃO DOS DADOS PESSOAIS E SEGURANÇA DA 

INFORMAÇÃO EM TEMPOS DE PANDEMIA

)HLWD�D�UHIHUrQFLD�D�DVSHWRV�TXH�YmR�LQÀXHQFLDU�D�QRVVD�

UHÀH[mR�IRFDGD�QR�FHUQH�GHVWH�WUDEDOKR�H�TXH�p�D�UHODomR�

entre a proteção do direito à saúde e a dos dados pessoais, 

$SHVDU�GR�5*3'�VHU��FRQIRUPH�Mi�DTXL�D¿UPiPRV��GLUH-

WDPHQWH�DSOLFiYHO�QRV�(VWDGRV�0HPEURV��LPSXQKD�VH�XPD�

OHL�GH�H[HFXomR�GHVWH�UHJLPH��R�TXH�DFRQWHFHX��QR�TXH�DR�

(VWDGR�SRUWXJXrV�UHVSHLWD��FRP�DOJXP�DWUDVR�

$�/HL�Q������������GH����GH�DJRVWR��/HL�GH�3URWHomR�GH�

'DGRV�±�/3'���TXH�YHLR�UHYRJDU�D�OHL�DWp�Dt�YLJHQWH��YHP�

DVVHJXUDU�D�H[HFXomR�GR�5*3'�QD�RUGHP�MXUtGLFD�QDFLRQDO�

1mR�FRQVDJUD�YiULRV�HVFODUHFLPHQWRV�UHODWLYDPHQWH�D�

G~YLGDV�GH�H[HFXomR�UHVXOWDQWHV�GR�5*3'�QHFHVViULRV��

mas estabelece alguns aspetos dignos de destaque como 

VHMDP�

•  A consagração da Comissão Nacional de Proteção 

de Dados (CNPD) como autoridade de controlo 

nacional e respetiva caraterização;

�� �2�HVWDEHOHFLPHQWR�GH�QRUPDV�UHODWLYDV�j�¿JXUD�GR�

encarregado de proteção de dados;

�� �$�GH¿QLomR�GXP�TXDGUR�VDQFLRQDWyULR�GH�QDWXUH]D�

contraordenacional e criminal, em matéria de dados 

SHVVRDLV��LQVHULGR�QXP�FRQMXQWR�GH�QRUPDV�HP�PDWp-

ULD�GH�WXWHOD�DGPLQLVWUDWLYD�H�MXULVGLFLRQDO�

�� �$�SUHYLVmR�GH�XP�FRQMXQWR�GH�GLVSRVLo}HV�HVSHFLDLV�

sobre o consentimento de menores; proteção de 

GDGRV�SHVVRDLV�GH�SHVVRDV�Mi�IDOHFLGDV��SRUWDELOLGDGH�

e interoperabilidade dos dados; videovigilância; o 

dever de segredo; o prazo de conservação de dados 

H�D�VXD�WUDQVIHUrQFLD��H�DLQGD�R�WUDWDPHQWR�GH�GDGRV�

SRU�HQWLGDGHV�S~EOLFDV�SDUD�¿QDOLGDGHV�GLIHUHQWHV�

$WHQGHQGR�j�UHOHYkQFLD�GD�PDWpULD�SDUD�D�UHVWDQWH�UHÀH-

[mR�TXH�QRV�HQFRQWUDPRV�D�ID]HU��GHVWDFD�VH�R�FDStWXOR�RQGH�

se consagram situações especiais de tratamento de dados 

pessoais, centrando-me no tratamento de dados de saúde 

H�GDGRV�JHQpWLFRV��FRQVDJUDGR�QR�DUWLJR������GD�/3'��

Realçamos a preocupação do legislador nacional em 

SUHYHU��QRV�GRLV�SULPHLURV�Q~PHURV�GHVWH�DUWLJR��TXH��³��±�

1RV�WUDWDPHQWRV�GH�GDGRV�GH�VD~GH�H�GH�GDGRV�JHQpWL-

cos, o acesso a dados pessoais rege-se pelo princípio da 

QHFHVVLGDGH�GH�FRQKHFHU�D�LQIRUPDomR��H�TXH��«��R�WUD-

tamento dos dados previstos no n.º 1 do mesmo artigo 

GHYH�VHU�HIHWXDGR�SRU�XP�SUR¿VVLRQDO�REULJDGR�D�VLJLOR�RX�

SRU�RXWUD�SHVVRD�VXMHLWD�D�GHYHU�GH�FRQ¿GHQFLDOLGDGH��

devendo ser garantidas medidas adequadas de segurança 

GD�LQIRUPDomR�´
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ser limitada “TXDQWR�j�VXD�H[WHQVmR��j�VXD�GXUDomR�H�DRV�

meios utilizados, ao estritamente necessário ao pronto res-

tabelecimento da normalidade´�

É de referir que a violação da declaração de estado de 

HPHUJrQFLD�FRQVWLWXL�FULPH�GH�GHVREHGLrQFLD�

É ao Presidente da República que cabe declarar (atra-

YpV�GH�XP�'HFUHWR��VXMHLWR�D� UHIHUHQGD�GR�*RYHUQR��R�

HVWDGR�GH�HPHUJrQFLD��GHSHQGHQGR�GD�DXGLomR�GR�*RYHUQR�

e da autorização da Assembleia da República.

Uma vez cessando as “circunstâncias que tiverem 

GHWHUPLQDGR�D�GHFODUDomR��«��GR�HVWDGR�GH�HPHUJrQFLD��

será esta imediatamente revogada, mediante decreto do 

3UHVLGHQWH�GD�5HS~EOLFD�UHIHUHQGDGR�SHOR�*RYHUQR�´

2�HVWDGR�GH�HPHUJrQFLD�FHVVD�DXWRPDWLFDPHQWH�SHOR�

GHFXUVR�GR�SUD]R�¿[DGR�QD�UHVSHWLYD�GHFODUDomR�

A caraterização e fundamentação do estado declarado, 

UHVSHWLYR�kPELWR�WHUULWRULDO��D�GXUDomR�H�D�HVSHFL¿FDomR�

GRV�GLUHLWRV��OLEHUGDGHV�H�JDUDQWLDV�FXMR�H[HUFtFLR�¿FD�VXV-

penso ou restringido por força da declaração de estado de 

HPHUJrQFLD�VmR�DOJXQV�GRV�HOHPHQWRV�TXH�REULJDWRULD-

mente integram o conteúdo desta declaração. 

e�DR�*RYHUQR�TXH�FDEH�D�H[HFXomR�GD�GHFODUDomR�GR�

HVWDGR�GH�HPHUJrQFLD�� WHQGR�TXH�PDQWHU� LQIRUPDGRV�R�

Presidente da República e a Assembleia da República dos 

atos que praticar neste âmbito.

3URFHGHPRV��GH�VHJXLGD��D�XPD�EUHYtVVLPD�UHIHUrQFLD�

D�WUrV�IHUUDPHQWDV�FRQFHELGDV�SHOD�QHFHVVLGDGH�GH�FRP-

EDWHU�D�SDQGHPLD�H�TXH�WrP�LPSOLFDo}HV�HP�GDGRV�SHV-

VRDLV��VHQGR�OHJtWLPD�D�G~YLGD�TXDQWR�j�SRVVLELOLGDGH�GH�

violarem as normas que regulam a sua proteção.

Smart Crowd

O sistema denominado Smart Crowd visa, a partir da 

UHFROKD�GH� IRWRJUD¿DV� WLUDGDV�D�XP�FRQMXQWR�GH�SUDLDV�

�FHUFD�GH������XPD�LQGLFDomR�TXDOLWDWLYD�TXDQWR�j�VXD�WD[D�

de ocupação.

Estas imagens são recolhidas periodicamente por uma 

câmara da praia e alimentam um sistema autónomo de 

DQiOLVH� LQWHOLJHQWH�� LQVWDODGR�HP�FDGD�FkPDUD�TXH�SUR-

cessa a informação de forma autónoma (sem qualquer 

intervenção humana nem disponibilização). O sistema inte-

ligente é utilizado para processar a informação e efetua 

TXH�VH�FRPSOH[L¿FRX�QR�PRPHQWR�FRUUHQWH�GHWHUPLQDGR�

SHOD�SDQGHPLD�GR�&29,'�����WUDWDUHPRV�DJRUD�GH�FRQMX-

JDU�DV�GLIHUHQWHV�YDULiYHLV�GH�XPD�HTXDomR�FRPSOH[D�

$� QRVVD� FRJLWDomR� FRQMXJD� FRQFUHWDPHQWH� IDWRUHV�

FRPR��R�GLUHLWR�IXQGDPHQWDO�j�VD~GH��R�GLUHLWR�H�OLEHUGDGH�

fundamental das pessoas singulares de proteção dos 

dados pessoais ou, de forma mais lata, a proteção da pri-

vacidade e o direito à segurança da informação. 

A ponderação destes elementos tem que ser combi-

nada com algumas mudanças determinadas pelo surgi-

mento de um novo que veio baralhar tudo quanto era con-

VLGHUDGR�FHUWR�H�VHJXUR��FRPSOH[L¿FDQGR�R�TXH�Mi�HUD�FRP-

plicado. Este novo elemento é a pandemia provocada pelo 

FRURQDYtUXV�FDXVDGRU�GD�GRHQoD�GH�&29,'����

3DUD�FRPEDWHU�HVWD�SDQGHPLD�IRL�QHFHVViULR�UHLQYHQ-

WDU�VLWXDo}HV�H�WRPDU�XP�FRQMXQWR�GH�PHGLGDV�TXH�SRGHP�

pôr em causa os direitos que se pretende defender, como 

é o direito à proteção dos dados pessoais.

$�VLWXDomR�YLYLGD�IRL��p��GH�WDO�IRUPD�GLItFLO�TXH�FKHJRX�

a ser declarado pelo Presidente da República estado de 

HPHUJrQFLD�

3UHYLVWR�QD�&53��R�HVWDGR�GH�HPHUJrQFLD�Vy�HP�VLWXD-

o}HV�PXLWR�H[FHFLRQDLV�SRGH�VHU�GHFUHWDGR��GH�DFRUGR�FRP�

R�UHJLPH��FRQVDJUDGR�QD�/HL�Q����������GH����GH�VHWHPEUR�

&RP�HIHLWR��D�VXD�YLJrQFLD�GHWHUPLQD�FRQVHTXrQFLDV�

JUDYRVDV�SDUD�R�IXQFLRQDPHQWR�GR�(VWDGR��PDLV�HVSHFL¿-

camente para os cidadãos. É que, por força da sua decla-

UDomR��¿FDP�VXVSHQVRV�DOJXQV�GLUHLWRV��FRP�D�H[FOXVLYD�

¿QDOLGDGH�GH�DGRWDU�DV�PHGLGDV�QHFHVViULDV�SDUD�D�SURWH-

ção da saúde pública, no âmbito da pandemia COVID-19. 

7UDWD�VH�GH�XP�UHJLPH�H[FHFLRQDO��SUHYLVWR�QD�&RQVWL-

tuição (artigo 19.º).

Uma vez declarado pelo Presidente da República, cabe 

DR�*RYHUQR�H[HFXWDU�D�GHFODUDomR�GR�HVWDGR�GH�HPHUJrQ-

cia nos termos declarados pelo Presidente da República 

e autorizados pela Assembleia da República. O Governo 

GHYH�PDQWHU�HVWDV�LQVWLWXLo}HV�LQIRUPDGDV�GD�H[HFXomR�GD�

GHFODUDomR�GR�HVWDGR�GH�HPHUJrQFLD�

Conforme previsto no artigo 1.º deste diploma legal, “o 

HVWDGR�GH�VtWLR�RX�R�HVWDGR�GH�HPHUJrQFLD�Vy�SRGHP�VHU�

GHFODUDGRV�QRV�FDVRV��«��GH�FDODPLGDGH�S~EOLFD´�

A suspensão dos direitos, liberdades e garantias deter-

PLQDGD�SHOD�GHFODUDomR�GH�HVWDGR�GH�HPHUJrQFLD�WHP�TXH�
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FRQVXOWD��VHP�DSDUHQWH�OLPLWDomR��QR�XQLYHUVR�GLVSRQtYHO��

EHP�FRPR�D�H[SRUWDomR��VHP�TXDOTXHU�FRQWUROR��GH�OLVWD-

JHQV�GH�GDGRV�SHVVRDLV�SDUD�WDEHODV�GH�([FHO�

4XDQGR�HVWDPRV�SHUDQWH�XPD�IHUUDPHQWD�GHVWD�QDWX-

reza, algumas questões se nos colocam para podermos 

defender uma posição quanto à bondade do seu funciona-

mento, no que respeita ao tratamento de dados pessoais. 

$V�TXHVW}HV�TXH�VH�QRV�D¿JXUDP�FRPR�UHOHYDQWHV�VmR�

PXLWDV��GHVWDFDQGR�VH��R�TXH�ID]�HVWD�DSOLFDomR��VH�WUDWD�

GDGRV�SHVVRDLV�H��HP�FDVR�D¿UPDWLYR��TXDLV�VmR�HVVHV�

dados; quem tem acesso a essa aplicação e, consequen-

WHPHQWH��DRV�GDGRV�HYHQWXDOPHQWH�Dt�WUDWDGRV��FRPR�VH�

procede a esse acesso; se comunica com outras aplica-

o}HV�H��HP�FDVR�D¿UPDWLYR��GH�TXH�IRUPD��HWF��

Na impossibilidade de nos pronunciarmos em profun-

didade sobre todos estes aspetos, seguimos de perto os 

HOHPHQWRV�D�TXH�SXGHPRV�DFHGHU�DWUDYpV�GD�DQiOLVH�GD�

'HOLEHUDomR����������GD�&13'�

Desde logo podemos apontar uma falha a esta aplica-

ção, que se traduz no facto de não ter sido precedida de 

uma avaliação do impacto em matéria de dados pessoais, 

dado que se trata de uma das situações em que esta é 

obrigatória, nos termos do artigo 35.º do RGPD. Esta obri-

JDWRULHGDGH�H[LVWH�PHVPR��WUDWDQGR�VH�GH�XPD�IHUUDPHQWD�

FRQFHELGD�SDUD�DWXDU�QXPD�VLWXDomR�GH�HPHUJrQFLD�GH�

VD~GH�S~EOLFD��FRUUHVSRQGHQGR�OKH�R�REMHWLYR�GH�DFRPSD-

nhar, da melhor forma, os doentes com esta patologia, bem 

FRPR�RV�VXMHLWRV�VXVSHLWRV�GH�HVWDUHP�LQIHWDGRV�

No entanto, o legislador europeu, quando ponderou 

VREUH�DV�QRUPDV�GR�5*3'��QmR�H[FOXLX�HVWD�REULJDomR�

numa situação destas, nem tão pouco a inseriu no con-

MXQWR� GH� VLWXDo}HV� VXVFHWtYHLV� GH� VHUHP� DIDVWDGDV� in 

genere pelo legislador nacional (cf. artigo 23.º do RGPD).

$SHVDU�GR�TXH�DFDEiPRV�GH�UHIHULU��D�VLWXDomR�GH�HPHU-

JrQFLD�GH�VD~GH�S~EOLFD��D�QHFHVVLGDGH�GH�VDWLVIDomR�GR�

interesse público em presença e a possibilidade de admi-

nistrativamente ter sido acautelada a avaliação do impacto 

das medidas que suportam a aplicação em apreço, legiti-

mam, em nosso entender, esta intervenção, mesmo sem 

a avaliação do impacto suprarreferida. 

&KDPDPRV�D�DWHQomR�SDUD�R�IDFWR�GH�TXH�R�SULQFtSLR�

da limitação da conservação dos dados determina que, 

QmR�VHQGR�HVWHV�QHFHVViULRV��DSyV�D�H[WLQomR�GD�SDQGH-

XPD�DQiOLVH�ORFDO�GHVVD��8WLOL]D�DV�LPDJHQV�DSHQDV�GXUDQWH�

R�WHPSR�HVWULWDPHQWH�QHFHVViULR�SDUD�R�FiOFXOR�GD�WD[D�GH�

ocupação e de seguida, envia informação alfanumérica 

�Q���GH�SHVVRDV�H�iUHD�~WLO���HP�IRUPDWR�DQyQLPR�H�DJUH-

gado, para disponibilizar em forma de dado qualitativo – 

RFXSDomR�EDL[D��HOHYDGD�RX�SOHQD�

1mR�Ki�G~YLGD�TXDQWR�DR�IDFWR�GH�TXH�HVWD�DSOLFDomR�

procede a tratamento de dados pessoais, pois a captação 

de imagens pelas câmaras a instalar nas praias implica 

recolha, processamento e conservação de informação rela-

WLYD�D�SHVVRDV�VLQJXODUHV�LGHQWL¿FiYHLV�

2UD��D�FDSWDomR�VLVWHPiWLFD�GH�LPDJHQV�GH�SHVVRDV�

num espaço público corresponde a uma das situações em 

que o RGPD impõe a realização de uma avaliação de 

impacto sobre a proteção de dados, o que efetivamente 

aconteceu.

A recolha de dados pessoais através do presente sis-

WHPD�VHUYH�GXDV�DSOLFDo}HV��$SS�³,QIR�3UDLD´�H�$SS�³3UDLD�

HP�'LUHWR´��

A presente descrição serve para proceder ao enqua-

dramento da eventual violação de dados pessoais através 

deste mecanismo.

Podemos concluir que os dados pessoais aqui trata-

GRV��FXMR�REMHWLYR�p�JDUDQWLU�R�FRQWUROR�GD�SDQGHPLD�GD�

&RYLG�����VmR�QR�GH�IRUPD�OHJtWLPD��GHVGH�TXH�VHMDP�WRPD-

GDV�DV�PHGLGDV�GH�PLQLPL]DomR�GR�ULVFR�SRVVtYHLV��QRPHD-

GDPHQWH�R�VHX�IXQFLRQDPHQWR�DSHQDV�GXUDQWH�R�SHUtRGR�

GH�WHPSR�HP�TXH�p�QHFHVViULD�SDUD�DWLQJLU�R�REMHWLYR�HVWD-

EHOHFLGR��FXPSULQGR�DVVLP�DV�QRUPDV�D�TXH�HVWi�VXMHLWD��

Seguimos de perto a posição da CNPD na sua Delibera-

omR�����������

Trace COVID-19

A ferramenta Trace COVID-19 serve para proceder ao 

acompanhamento contact tracing de doentes com esta 

doença em vigilância e autocuidados.

A utilização desta ferramenta levanta dúvidas relativa-

mente à possibilidade de pôr em causa as normas que 

regulam o tratamento de dados pessoais.

4XHVWLRQD�VH�D�HYHQWXDO�YLRODomR�GD�SULYDFLGDGH�H�FRQ-

¿GHQFLDOLGDGH�GRV�GDGRV�SHVVRDLV�REMHWR�GH�WUDWDPHQWR�

através desta ferramenta, na medida em que permite a 
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Porém, apreciada globalmente parece-nos que esta 

DSOLFDomR�WHQWD�PLQLPL]DU�DR�Pi[LPR�RV�ULVFRV�GH�YLRODomR�

GD�SULYDFLGDGH��VHQGR�VHPSUH�GHIHQViYHO�D�PDQXWHQomR�

GR�VHX�FDUL]�YROXQWiULR��D�YiULRV�QtYHLV��FRQIRUPH�DTXL�Mi�

foi por nós referido.

2XWURV�DVSHWRV�HVSHFt¿FRV�SRGHP�VHU� LGHQWL¿FDGRV��

QHVWH�SHUtRGR�GD�SDQGHPLD��TXH�FRORFDP�HP�FRQIURQWR�D�

QHFHVVLGDGH�GH�FRPEDWr�OD�FRP�D�GHIHVD�GRV�GDGRV�SHV-

VRDLV��DRV�TXDLV�DSHQDV�IDUHPRV�UHIHUrQFLD��

e�R�TXH�VH�SDVVD��FRP�R�HQVLQR�j�GLVWkQFLD��DWUDYpV�GD�

XWLOL]DomR�GH�SODWDIRUPDV�LQIRUPiWLFDV��FRP�R�FRQWUROR�GD�

temperatura corporal dos alunos ou dos trabalhadores, 

como forma de rastreio de sintomas considerados como 

WtSLFRV�GD�&29,'����

Relativamente ao controlo à distância em regime de 

WHOHWUDEDOKR��Ki�TXH�QRWDU�TXH��SRU�IRUoD�GD�SDQGHPLD��

grande parte dos trabalhadores passou a trabalhar em tele-

trabalho.

Algumas entidades empregadoras, pretendendo con-

trolar os seus trabalhadores, adotaram softwares intrusi-

vos no que toca aos direitos pessoais destes últimos, para 

além de lhes imporem a obrigação de manterem as câma-

UDV�GH�YtGHR�SHUPDQHQWHPHQWH�OLJDGDV�

$�&13'�Mi�VH�SURQXQFLRX�QHVWD�PDWpULD��FRQVLGHUDQGR�

que estas ferramentas são desproporcionadas e violado-

UDV�GH�GLYHUVRV�SULQFtSLRV�GH�SURWHomR�GH�GDGRV�

Além do mais, a situação anómala da pandemia não 

MXVWL¿FD�XPD�GHUURJDomR�GDV�QRUPDV�ODERUDLV�QD�PDWpULD�

2XWUD�VLWXDomR�WtSLFD�GHVGH�TXH�VXUJLX�D�SDQGHPLD�H�

que pode ter implicações relativamente à proteção de 

dados pessoais é a utilização de tecnologias de suporte 

DR�HQVLQR�j�GLVWkQFLD��&RP�HIHLWR��XPD�GDV�FRQVHTXrQFLDV�

da pandemia, no que ao ensino diz respeito, traduziu-se 

QD�XWLOL]DomR�GH�SODWDIRUPDV�HOHWUyQLFDV�TXH�WrP�SHUPLWLGR�

um ensino à distância ou não presencial. 

(VWHV�PHFDQLVPRV�GH�VXPD�LPSRUWkQFLD�WrP��SRU�XP�

ODGR��TXH�VHU�XWLOL]DGRV�FRP�DOJXP�FXLGDGR��SRUTXH�WrP�

TXH�DFDXWHODU�RV�GDGRV�SHVVRDLV�XWLOL]DGRV��VHMDP�HOHV�GRV�

HVWXGDQWHV�VHMDP�GRV�GRFHQWHV��H��SRU�RXWUR�ODGR��WrP�TXH�

UHYHVWLU�GDV�JDUDQWLDV�QHFHVViULDV�D�DFDXWHODU�D�VHJXUDQoD�

da informação através dessas plataformas veiculadas.

mia, devem ser eliminados e não aproveitados para outras 

¿QDOLGDGHV�SDUD�DOpP�GD�TXH�SUHVLGLX�j�VXD�UHFROKD�

Assim, a utilização desta aplicação deve ter lugar atra-

YpV�GH�XWLOL]DGRUHV�TXH�VHMDP�SUR¿VVLRQDLV�GH�VD~GH��VXMHL-

WRV�DR�GHYHU�GH�VLJLOR�SUR¿VVLRQDO��R�DFHVVR�DRV�GDGRV�GRV�

utentes.

Stayway COVID

STAYWAY COVID para rastreio da propagação da 

&29,'�±�WUDWD�VH�GH�XPD�DSOLFDomR�GH�XWLOL]DomR�YROXQWi-

ria em dispositivos móveis.

(VWD�DSOLFDomR��FXMR�REMHWLYR�p�FRQWULEXLU�SDUD�TXHEUDU�

rapidamente cadeias de transmissão, consiste num sis-

WHPD�GLJLWDO�GH�UDVWUHLR�GH�SUR[LPLGDGH��contact tracing). 

0DLV�FRQFUHWDPHQWH��HVWD�IHUUDPHQWD�SURFHGH�j�QRWL¿FD-

omR�GD�H[SRVLomR�LQGLYLGXDO�D�IDWRUHV�GH�ULVFR�GH�FRQWiJLR�

3UHWHQGH�VH�TXH�R�SRUWDGRU�GR�WHOHPyYHO�RQGH�HVWHMD�

LQVWDODGD�D�DSOLFDomR�VHMD�QRWL¿FDGR�VHPSUH�TXH�R�VHX�DSD-

relho tenha estado a uma distância de menos de 2 metros, 

durante mais de 15 minutos, de uma pessoa, igualmente 

utilizadora da aplicação e a quem veio a ser diagnosticada 

D�&29,'�����,VWR�SRUTXH�H[LVWH�R�ULVFR�GH�R�VXMHLWR�SRUWD-

dor do equipamento móvel ter sido contaminado, atendendo 

j�GLVWkQFLD�H�DR�SHUtRGR�GH�WHPSR�GH�FRQWDFWR�

Aspeto muito relevante caraterizador desta ferramenta 

é que assenta na vontade do utilizador do equipamento 

RQGH�HVWi� LQVWDODGD��6y�GHVFDUUHJD�D�DSOLFDomR�QR�VHX�

equipamento porque voluntariamente o quer; para além 

GRV�GDGRV�SHVVRDLV�REMHWR�GH�WUDWDPHQWR�VHUHP�SVHXGR-

nimizados, pode não comunicar sempre que recebe a noti-

¿FDomR�GH�WHU�HVWDGR�HP�FRQWDFWR�FRP�DOJXpP�LQIHWDGR��

Além do mais, pode desativar esta aplicação em determi-

QDGRV�SHUtRGRV��RX�PHOKRU��SRGH�VLPSOHVPHQWH�GHVOLJDU�R�

bluetooth�� GHL[DQGR�GH� UHFHEHU�QRWL¿FDo}HV�� OLJDQGR�R�

novamente quando entender.

Alguns riscos para os dados pessoais sempre poderão 

H[LVWLU��FRPR�p�R�FDVR�GR�ULVFR�GH�SRGHU��HYHQWXDOPHQWH��

KDYHU�OXJDU�j�LGHQWL¿FDomR�GR�XWLOL]DGRU�GD�DSOLFDomR�PDV��

FRPR�Mi�IRL�GLWR��RV�GDGRV�SHVVRDLV�HVWmR�SVHXGRQLPL]DGRV�

Outro risco que pode ser imputado a esta ferramenta 

reside no facto de recorrer ao interface de dois gigantes 

que são a Google e a Apple.
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GLYXOJDGRV��QHP�VHMD�SUHVWDGD�LQIRUPDomR�TXH�SHUPLWD�D�

IiFLO� LGHQWL¿FDomR�GHVVDV�SHVVRDV��1XPD�SDODYUD��HVWD�

informação, sempre que tenha que ser prestada tem que 

o ser de modo a respeitar a proteção dos dados pessoais.

Os sistemas de videovigilância, ainda que em tempo 

GH�SDQGHPLD��WrP�TXH�FRQWLQXDU�D�FXPSULU�DV�QRUPDV�D�

TXH�HVWmR�OHJDOPHQWH�VXMHLWRV��0HVPR�GXUDQWH�R�HVWDGR�

GH�HPHUJrQFLD�FRQWLQXRX�D�VHU�SURLELGD�D�FDSWDomR�GH�LPD-

gens e sons, violando as imposições legais.

$VVLP�� FRQFOXtPRV�TXH�� DWp�PHVPR�HP�HVWDGR�GH�

HPHUJrQFLD��RV�GLUHLWRV�QmR�GHL[DP�GH�H[LVWLU��3RU�LVVR��

as soluções que eventualmente possam pôr em causa 

GDGRV�SHVVRDLV�GHYHP�UHVSHLWDU��WDQWR�TXDQWR�SRVVtYHO��

RV�SULQFtSLRV�GH�WUDWDPHQWR�FRQVDJUDGRV�QR�TXDGUR�QRU-

PDWLYR�DSOLFiYHO�H�DV�FRQGLo}HV�GH�OHJLWLPLGDGH�SUHYLVWDV�

para esse tratamento.

É que direitos como o direito à liberdade podem ser sus-

SHQVRV�HP�FDVR�GH�HVWDGR�GH�VtWLR�RX�GH�HVWDGR�GH�HPHU-

JrQFLD��TXH�DSHQDV�SRGH�VHU�GHFODUDGR�HP�VLWXDo}HV�PXLWR�

UHVWULWDV� H� H[FHFLRQDLV�� FRPR�p�R� FDVR�GD� FDODPLGDGH�

pública e foi o caso despoletado por esta pandemia.

Ora, se assim é, pode acontecer que a proteção do 

direito à saúde prevaleça sobre a proteção dos dados pes-

soais, embora esta solução só possa ocorrer em situações 

SRQWXDLV�OHJLWLPDGDV�QD�VXD�H[FHFLRQDOLGDGH�

3HUDQWH�HVWH�FHQiULR��SRQGHUiPRV�TXDQWR�j�ERQGDGH�

de algumas soluções adotadas e implementadas nesta 

pandemia, respeitantes à proteção de dados pessoais, 

como é o caso de algumas aplicações de rastreamento de 

situações (sistema de contact tracing STAYAWAY; sistema 

Trace COVID19).

(P�MHLWR�GH�VtQWHVH�FRQFOXVLYD��D¿UPDPRV�TXH��DSHVDU�

da nossa vontade de acérrima defesa dos dados pessoais 

H� UHVSHWLYD�SURWHomR�� WHUi�VHPSUH�TXH�KDYHU�FHGrQFLD�

desta quando outros valores mais relevantes estiverem em 

causa, como é o causa da saúde de cada um individual-

mente considerado e saúde pública em geral, postas em 

causa pela pandemia.

CONCLUSÕES

O direito à saúde é um direito fundamental de natureza 

VRFLDO�TXH��FRPR�WDO��FDUHFH�GD�H[HFXomR�HP�WHUPRV�OHJLV-

lativos e, subsequentemente, de natureza administrativa.

A proteção dos dados pessoais concretiza um direito e 

OLEHUGDGH�GH�SURWHomR�GD�SULYDFLGDGH�GH�FDGD�VXMHLWR�TXH��

apesar de tudo, não é um direito absoluto, podendo ter que 

ceder perante outro direito, desde logo o direito à saúde.

$�SURWHomR�GRV�GDGRV�SHVVRDLV�HVWi�LQWULQVHFDPHQWH�

ligada à segurança da informação, porque esta engloba 

dados de diferente natureza, nomeadamente dados 

pessoais.

7HQGrQFLDV�GR�SUHVHQWH�TXH�DQXQFLDP�R�IXWXUR�D�FXUWR��

PpGLR�H�ORQJR�SUD]R�SHU¿ODYDP�VH�QR�VHQWLGR�GH�KDYHU�

situações em que o direito à proteção de dados pessoais 

surgia a ter que ceder perante outros direitos, de que se 

pode destacar o direito à saúde. 

Toda esta estrutura e organização foi abalada com o 

VXUJLPHQWR�H�GLVVHPLQDU�GR�FRURQDYtUXV�H�FRP�D�FRUUHV-

pondente infeção.

A situação pandémica determinou a declaração de 

HVWDGR�GH�HPHUJrQFLD�H��FRQVHTXHQWHPHQWH��D�WRPDGD�GH�

decisões com contornos diferentes das tomadas em situa-

ção normal.

É que não só valores mais altos se levantaram e levan-

tam, como estamos perante sinais do futuro no presente.

1mR�p�QHFHVViULR�ID]HU�IXWXURORJLD��SDUD�SHUFHEHU�TXH�

nada é como era e nada vai voltar a ser como era antes 

desta pandemia. 

3RUpP��D�SUHVHQWH�VLWXDomR�QmR�SRGH�VHUYLU�GH�MXVWL¿-

cação para a instalação de uma mentalidade que não 

atenda certos valores e direitos relevantes, como é o caso 

da privacidade e à respetiva proteção.

Por isso, situações comuns como a recolha de dados 

de saúde dos trabalhadores, concretamente a temperatura 

corporal, deve ser feita sempre com a garantia de que essa 

informação de saúde dos trabalhadores é tratada com res-

peito pela proteção de dados pessoais. 

5HODWLYDPHQWH�DRV� LQGLYtGXRV�FRP�R�GLDJQyVWLFR�GH�

Covid-19, importa realçar a necessidade de que os seus 

GDGRV�SHVVRDLV��GH� LGHQWL¿FDomR�H�FRQWDFWR�QmR�VHMDP�
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NOTAS

1 1R�WtWXOR�,,��'LUHLWRV��OLEHUGDGHV�H�JDUDQWLDV��GD�&53�FRQVDJUDP-

-se na lei fundamental os direitos, liberdades e garantias pessoais – 

FDStWXOR�,��GLUHLWRV��OLEHUGDGHV�H�JDUDQWLDV�GH�SDUWLFLSDomR�SROtWLFD�±�

FDStWXOR�,,��GLUHLWRV��OLEHUGDGHV�H�JDUDQWLDV�GRV�WUDEDOKDGRUHV�±�FDSt-

tulo III.

2 $UWLJR�������Q�����GD�&53�

1. Os preceitos constitucionais respeitantes aos direitos, liberdades 

H�JDUDQWLDV�VmR�GLUHWDPHQWH�DSOLFiYHLV�H�YLQFXODP�DV�HQWLGDGHV�S~EOL-

cas e privadas.

3 &I��$UWLJR�����Q�����GR�5*3'�

��±�$� OLYUH� FLUFXODomR� GH� GDGRV� SHVVRDLV� QR� LQWHULRU� GD� 8QLmR� 

QmR�p� UHVWULQJLGD�QHP�SURLELGD�SRU�PRWLYRV� UHODFLRQDGRV�FRP�D� 

SURWHomR�GDV�SHVVRDV�VLQJXODUHV�QR�TXH�UHVSHLWD�DR�WUDWDPHQWR�GH�

dados pessoais.

4 Cf. artigo 4.º, 1) e 2).

5 Cf. artigo 5.º.

6 1RWH�VH�TXH�R�FRQFHLWR�GH�FRQVHQWLPHQWR�p�XP�GRV�H[HPSORV�GH�
alterações introduzidas pelo regime do RGPD, pois este consenti-

PHQWR��SDUD�VHU�YiOLGR�� WHP�TXH�VHU�H[SUHVVR��SRVLWLYR�H�QXQFD�

LPSOtFLWR�

7 Cf. artigo 9.º do RGPD.

8 &I��DUWLJR�$�GD�/3'�
9 &I��DUWLJRV������D������GD�/3'�
10 /HL�TXH�DSURYD�R� UHJLPH�GR�HVWDGR�GH�VtWLR�H�GR�HVWDGR�GH�
HPHUJrQFLD�

11 &I��DUWLJR������Q�����GD�/HL�Q����������GH����GH�VHWHPEUR�
12 &I��DUWLJR�����GD�/HL�Q����������GH����GH�VHWHPEUR�
13 &I���DUWLJR������GD�/HL�Q����������GH����H�VHWHPEUR�
14 &I��DUWLJR������GD�/HL�Q����������GH����GH�VHWHPEUR�
15 &I��DUWLJR�������Q�����GD�/HL�Q����������GH����GH�VHWHPEUR�
16 &I��DUWLJR�������DOtQHDV�D��D�G��GD�/HL�Q����������GH����GH�VHWHPEUR�
17 &I��DUWLJR������GD�/HL�Q����������GH����GH�VHWHPEUR�
18 $UWLJR������DOtQHDV����H����GR�5*3'�
19 $UWLJR������Q�����H�Q������DOtQHD�F��GR�5*3'�

20 “O recurso a câmaras incidentes sobre cerca de 70 praias nacio-

QDLV��TXH�WLUDP�IRWRJUD¿DV�SDUD�FiOFXOR�GD�WD[D�GH�RFXSDomR�GDV�

mesmas, tem em vista garantir o controlo da pandemia da Covid-19.

&RQVLGHUDQGR�TXH�HP�FDXVD�HVWi�D�FDSWDomR�GH�LPDJHQV�GH�SHV-

VRDV�HP�HOHYDGtVVLPR�Q~PHUR�TXH�VH�HQFRQWUDP�QR�HVSDoR�S~EOLFR�

H�HP�FRQGLo}HV�GH�HVSHFLDO�H[SRVLomR�QXP�ORFDO�GHVWLQDGR�D�VHU�

YLYLGR�GH�IRUPD�GHVFRQWUDtGD��R�WUDWDPHQWR�GH�GDGRV�SHVVRDLV�Vy�

VH�MXVWL¿FD�SHOD�QHFHVVLGDGH�GH�H[HUFtFLR�GH�IXQo}HV�GR�LQWHUHVVH�

S~EOLFR�GH�SUHYHQomR�GH�ULVFR�H�GH�SURWHomR�GD�VD~GH�S~EOLFD��D�

FDUJR��QR�FRQWH[WR�GR�DFHVVR��RFXSDomR�H�XWLOL]DomR�GDV�SUDLDV�

para a época balnear de 2020, da APA, nos termos do Decreto-Lei 

n.º 24/2020, de 25 de maio. Assim, o tratamento está limitado tem-

poralmente à época balnear de 2020, para controlo da pandemia 

da Covid-19.”

21 Nome, data de nascimento, morada, contacto telefónico, email, 

Q~PHUR�GH�XWHQWH�RX�Q~PHUR�H�LGHQWL¿FDomR�¿VFDO��1,)��H�RX�GRFX-

PHQWR�GH�LGHQWL¿FDomR��HVWDGR�GH�YLJLOkQFLD��HVWDGR�GH�H[DPH��GDWD�

GH�LQtFLR�H�¿P�GH�YLJLOkQFLD��RULJHP�GR�XWHQWH��ORFDOL]DomR��GRPLFtOLR��

hospital ou outra), link�HSLGHPLROyJLFR���FRQWDFWR��UHJLVWR�GH�yELWR��

outros dados, como informações recolhidas nas vigilâncias, como, 

SRU�H[HPSOR��R�UHVXPR�GRV�VLQWRPDV�

22 &I��DV�'LUHWUL]HV�Q����������VREUH�D�XWLOL]DomR�GH�GDGRV�GH�ORFDOL-
zação e ferramentas de contact tracing�QR�FRQWH[WR�GR�VXUWR�GH�

COVID-19, aprovadas pelo Comité Europeu para a Proteção de 

Dados.

23 Cf. artigo 19.º, n.º da CRP.

24 6HJXLPRV�GH�SHUWR�D�GHFODUDomR�GH�$QD�6R¿D�&DUYDOKR��GR�&RQ-

VHOKR�1DFLRQDO�GH�eWLFD�SDUD�DV�&LrQFLDV�GD�9LGD�GH���GH�MXOKR�GH�

2020.
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